
 

    
                                                   

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO   

 
CONCURSO PARA PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

  
 

SEGUNDA FASE – PROVA DISSERTATIVA   
 

Direito Tributário e Financeiro, Direito Civil e Pr ocessual Civil, 
Direito do Trabalho e Processual do Trabalho. 

 
DATA: 02/12/2007 

 

CADERNO DE QUESTÕES 
 
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Verifique se a prova está completa: questões de 1 a 5 e uma peça jurídica. 
 
2. A compreensão e interpretação das questões const ituem parte integrante da 

prova, razão pela qual os fiscais não poderão inter vir. 
 

3. Use somente caneta esferográfica com tinta azul ou preta. 
 
4. As questões deverão ser resolvidas no CADERNO DE  QUESTÕES (rascunho) e 

transcritas no CADERNO DE RESPOSTAS. 
 
5. Não transcreva para o CADERNO DE RESPOSTAS o enu nciado das questões. 
 
6. Somente serão corrigidas as questões resolvidas nos espaços próprios no 

CADERNO DE RESPOSTAS. 
 
7. Somente a capa do CADERNO DE RESPOSTAS é persona lizada. Confira o seu 

número de inscrição e o seu nome e assine somente n o local indicado. 
 
8. Sua prova receberá grau zero se houver assinatur a, rubrica ou qualquer elemento 

de identificação no CADERNO DE QUESTÕES ou fora do local próprio no 
CADERNO DE RESPOSTAS. 

 
9. O tempo de resolução da prova, incluindo o tempo  para transcrição no CADERNO  

DE RESPOSTAS, é de 5 (cinco) horas.  
 
 

Duração da prova: 5 horas . 



 
01. Comente os seguintes aspectos relativos à atuação do Município em juízo, justificando sua resposta com a 
indicação dos dispositivos legais pertinentes:  
 
a) Os prazos para contestar a ação ordinária e para recorrer da sentença e as conseqüências processuais da 
perda de tais prazos. 
b) A possibilidade de penhora de bens do Município, no processo de execução contra a Fazenda Pública. 
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02. Discorra sobre o regime de precatórios em execução contra a Fazenda Pública Municipal, respondendo às 
seguintes questões: 
 

a) Os precatórios apresentados até primeiro de julho deverão ser obrigatoriamente incluídos no orçamento 
do Município para pagamento até o final do exercício seguinte? Fundamente e justifique a resposta. 

b) Devido à insuficiência dos cofres públicos, o Município de Curitiba, por dois anos consecutivos, deixa de 
pagar precatório. Neste caso, cabe a intervenção do Estado no Município, para assegurar o cumprimento 
de decisão judicial? Fundamente e justifique sua resposta.  
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03. Uma pessoa jurídica ainda não regularmente constituída inicia suas operações e presta serviços sujeitos ao 
ISS (Imposto Sobre Serviços). Não paga o respectivo imposto e o fisco pretende cobrá-lo. Pergunta-se: 
 
Há respaldo jurídico para a pretensão do fisco municipal? Justifique e fundamente a resposta com base no Código 
Tributário Nacional (CTN). 
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04. Qual o prazo mínimo que deve medear entre o recebimento da citação inicial trabalhista por pessoa jurídica de 
direito público e a data de designação da audiência inicial? Fundamente e justifique a sua resposta. 
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05. Roberto Pires ingressou com reclamatória trabalhista em face do seu ex-empregador pleiteando:  
 
a) o reconhecimento do vínculo empregatício no período de 12 de janeiro de 1990 a 19 de dezembro de 2005, 
com conseqüente anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social;  
b) o pagamento do FGTS do período declinado no item “a”, não recolhido pelo empregador;  
c) o pagamento de valores a título de auxílio escola suprimido pelo empregador (alteração contratual) em 01º. de 
agosto de 2002, desde esta data até o final do contrato de trabalho;  
d) o pagamento de diferenças salariais oriundas de equiparação salarial com o empregado Sérgio Martins, que 
exercia a mesma função, de igual valor qualitativo e quantitativo, para o mesmo empregador, na mesma 
localidade e com diferença de tempo de serviço na função de apenas 1 (um ano), desde 22 de agosto de 2003 até 
o final do contrato de trabalho. Considere que a reclamatória trabalhista foi ajuizada em 28 de setembro de 2007. 
Diante de tais dados, questiona-se como se aplica o instituto da prescrição em relação à reclamatória trabalhista e 
aos pedidos formulados por Roberto Pires? Fundamente a resposta na lei e na jurisprudência, registrando-se que 
as datas acima mencionadas são meramente ilustrativas, sem qualquer correspondência com a realidade, mas 
apenas para facilitar a interpretação e resolução da questão. 
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Na qualidade de Procurador, formule a peça processual cabível à defesa dos interesses do Município de   Curitiba, 
tomando por base o fato a seguir descrito: 
 
O Município de Curitiba, é citado para responder à ação indenizatória movida por Adelaide Maria das Dores. Da 
petição inicial consta que: 
 

1) Em data de 20 de março de 2007 a autora estava no Posto de Saúde Municipal, sito no bairro Boa Vista, 
em Curitiba, aguardando atendimento médico, quando, por volta das 16:00 horas, estando o posto de 
saúde lotado, dois homens armados adentraram o local subtraindo medicamentos controlados pela saúde 
pública, seringas, bisturis, aparelhos de pressão, celulares, relógios, talonários de cheque e dinheiro dos 
pacientes que aguardavam atendimento, sendo que, para facilitar a ação dos bandidos, uma enfermeira 
foi tomada como refém (conforme noticiado pelos jornais doc. nº 04); 

2) Concluído o assalto, os bandidos evadiram-se do local, de motocicleta, trocando tiros na via pública com o 
guarda municipal que prestava serviços no posto de saúde naquela data e horário. A autora, que a esta 
altura estava saindo do referido posto de saúde, foi atingida por uma bala perdida, tendo sido atendida 
pelo SIATE e removida posteriormente ao hospital público, onde foi submetida à intervenção cirúrgica. 
(laudo de médico doc nº 05); 

3) A autora deixa de anexar o laudo de balística, por não ter sido localizado, pela polícia, o projétil que 
atravessou o seu braço direito (laudo médico doc. nº 06); 

4) Aduz ainda, a autora, que em razão do fato danoso, permaneceu 64 dias incapacitada para o exercício de 
atividade laborativa (junta atestados médicos e declarações particulares de que trabalha como diarista em 
três residências) e pleitea lucros cessantes no valor de R$ 1.400,00 (hum mil e quatrocentos reais); 

5) Declara que não contribui com a previdência social e que por este motivo efetuou despesas com serviços 
particulares de médico, fisioterapeuta, psicólogo, além dos remédios, perfazendo um total de gastos de R$ 
3.526.00 (três mil, quinhentos e vinte seis reais). Alega, também, que devido ao acidente, ficou totalmente 
incapacitada para o trabalho, uma vez que não pode mais exercer a profissão de diarista (laudo médico 
particular doc. nº 07); 

6) Que, em razão do fato, além dos danos materiais mencionados, foi vítima de dano moral, pelo que requer, 
a título de reparação, o pagamento pelo Município, da importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

7) Como fundamento jurídico ao pedido indenizatório, alega a autora, a responsabilidade objetiva do 
Município de Curitiba pela segurança e integridade física das pessoas que buscam atendimento nos 
postos de saúde, bem como pela segurança pública dos cidadãos de um modo geral; 

8)  Insurge-se contra a conduta do Guarda Municipal que, na condição de servidor público municipal, não 
poderia portar arma de fogo, muito menos trocar tiros com os assaltantes. Aduz ainda, que da conduta 
imprudente do servidor (guarda municipal), que colocou em risco não apenas a sua vida como a dos 
demais transeuntes, advieram-lhe os danos patrimoniais e moral antes referidos; 

9) Requer a autora: citação do Município de Curitiba na pessoa do Prefeito Municipal; a condenação do 
Município de Curitiba ao pagamento do valor de R$ 104.926,00 (cento e quatro mil, novecentos e vinte e 
seis reais) a título de indenização pelos danos materiais e moral, corrigidos monetariamente e acrescidos 
de juros de mora desde a data do evento danoso, além de pensão de R$ 700,00 (setecentos reais) por 
mês, corrigida pelo salário mínimo, devida da data do evento danoso até a data em que completar 80 anos 
de idade, devido a sua total incapacidade laborativa, tudo acrescido de custas processuais e honorários 
de advogado de 20%, sobre o valor da causa. Requer, ao final, a inversão do ônus da prova.   

 
Observação importante:  Ao formular a peça processual, considere exclusivamente os fatos narrados no 
enunciado e não se utilize de nenhum recurso que possa vir a ser considerado como forma de identificá-lo (a), tais 
como: seu nome, assinatura, dados pessoais e outros. 
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